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Ano-calendario: 2012, 2013, 2014, 2015, 2016
RECURSO VOLUNTARIO. CONHECIMENTO PARCIAL. SUMULA CARF n2 02.

Recurso tempestivo. Nao conhecimento relativo as alegacdes de
ilegalidade e inconstitucionalidade uma vez que nao compete ao julgador
administrativo se debrucar sobre tais alega¢des.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. SUMULA CARF N2 26.

A presuncgdo legal de omissdao de rendimentos tributdveis, prevista no art.
42 da Lei n2 9.430/96, autoriza o lancamento com base em depdsitos
bancarios para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove a
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origem dos recursos utilizados nessas operacdes mediante documentacao
habil e idonea. Ausente a demonstracdo da origem dos recursos
depositados em instituicGes financeiras, correta é a presuncao de omissao
de rendimentos, restando licita a caracterizacdo dos depdsitos bancarios
ndo comprovados como rendimentos.

CARNE-LEAO. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA.

A auséncia de recolhimento mensal do imposto (carné-ledo), incidente
sobre os rendimentos recebidos de pessoas fisicas, enseja a aplicacdo de
multa isolada no percentual de 50% do imposto ndo recolhido.

APLICACAO DA MULTA DE OFICIO CUMULADA COM A MULTA ISOLADA
PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNE-LEAO. PERIODO POSTERIOR A
MP 351/2007. POSSIBILIDADE.

Somente com a edi¢do da Medida Provisdria n2 351/2007, convertida na
Lei n2 11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n? 9.430/1996,
passou a existir a previsdao especifica de incidéncia da multa isolada na
hipdtese de falta de pagamento do carné-ledo, sem prejuizo da penalidade
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015, 2016
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. CONHECIMENTO PARCIAL. SUMULA CARF nº 02. 
				 Recurso tempestivo. Não conhecimento relativo às alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade uma vez que não compete ao julgador administrativo se debruçar sobre tais alegações. 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. SÚMULA CARF Nº 26.
				 A presunção legal de omissão de rendimentos tributáveis, prevista no art. 42 da Lei nº 9.430/96, autoriza o lançamento com base em depósitos bancários para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove a origem dos recursos utilizados nessas operações mediante documentação hábil e idônea. Ausente a demonstração da origem dos recursos depositados em instituições financeiras, correta é a presunção de omissão de rendimentos, restando lícita a caracterização dos depósitos bancários não comprovados como rendimentos.
				 CARNÊ-LEÃO. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. 
				 A ausência de recolhimento mensal do imposto (carnê-leão), incidente sobre os rendimentos recebidos de pessoas físicas, enseja a aplicação de multa isolada no percentual de 50% do imposto não recolhido. 
				 APLICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO CUMULADA COM A MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ-LEÃO. PERÍODO POSTERIOR À MP 351/2007. POSSIBILIDADE. 
				 Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão, sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual. (Súmula CARF n.º 147) 
				 CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
				 Na consunção um dos crimes apresenta-se tão somente como meio necessário ao cometimento do crime fim, ocasião em que o fato previsto em norma mais abrangente é absorvido por outra menos abrangente. Na espécie, não há falar-se em consunção, haja vista a multa de mora não ser absorvida pela multa isolada, porquanto tem suporte fático e legal distintos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, exceto as alegações de ilegalidade/inconstitucionalidade, e,no mérito, em dar-lhe provimento parcial apenas para que seja refeito o cálculo dos valores relativos ao ano-calendário 2013, de modo que os valores contidos na coluna “RECEBIDOS PF DIRPF” do relatório fiscal sejam abatidos do montante alocado em “DEPÓSITOS BANCÁRIOS” do mesmo documento, para se chegar à diferença omitida.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lílian Cláudia de Souza – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Flavia Lilian Selmer Dias (substituta integral), Lílian Cláudia de Souza, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente). Ausente a conselheira Rosimery Brandao Barbosa, substituída pela conselheira Flavia Lilian Selmer Dias.
	
	 
		 Trata-se de auto de infração de fls. 2/25 relativo a lançamento suplementar de IRPF, anos-calendário 2010 a 2016 em razão de i) suposta omissão de rendimentos de alugueis e royalties recebidos de pessoa jurídica – anos-calendário 2014 a 2016; ii) omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa física – anos-calendário 2014 a 2016; iii) bem como omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada – anos-calendário 2012 a 2016. Foi ainda exigida multa de ofício qualificada – aplicada em 150% e multa isolada relativa a falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê leão. 
		 Nos termos do relatório fiscal de fls. 28/33:
		 “O contribuinte foi funcionário do CARTÓRIO DE SERVENTIA DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE POMPÉU, matrícula CEI (...), até a competência 07/2014, quando foi efetivada a sua rescisão de contrato de trabalho em 10/07/2014. Em virtude do falecimento de seu irmão, titular do cartório, ROGÉRIO HELVÉCIO DE LACERDA em 27/06/2014, o Sr. Robson Hilton de Lacerda tomou posse como TITULAR da referida serventia em 01/07/2014, conforme termo de posse apresentado. Foi constatado através de consulta aos sistemas da Receita Federal do Brasil que o contribuinte fiscalizado não apresentou sua DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA -DIRPF no ano calendário de 2012, para o ano calendário de 2013 apresentou no modelo simplificado declarando as remunerações recebidas do Cartório e rendimentos recebidos de pessoas físicas, e nos anos calendários de 2014 a 2016, apresentou a declaração completa, porém sem informação dos rendimentos recebidos.
		 (...)
		 A partir do exame dos documentos apresentados foi constatado que o Sr. Robson Hilton de Lacerda omitiu de suas Declarações do Imposto de Renda da Pessoa Física -DIRPF: 
		 - Os rendimentos recebidos pelo exercício da titularidade interina do Cartório no período de 07/2014 a 12/2016;
		 - Os rendimentos recebidos em virtude da locação do imóvel localizado à rua(...) para o Cartório do qual é titular interino, no período de 07/2014 a 12/2016; 
		 - Depósitos bancários de origem não comprovada no período de 01/2012 a 09/2014, 01/2015, 02/2015, 04/2015, 05/2015, 07/2015 e 09/2016.
		 (...)
		 7.2 Dos depósitos bancários foram excluídos os rendimentos do trabalho assalariado de 01/2012 a 07/2014 (foram considerados os valores declarados em GFIP), os valores declarados no ano calendário de 2013 recebidos de pessoas físicas e os rendimentos recebidos pelo exercício da titularidade do Cartório e de aluguel de imóvel no período de 07/2014 a 12/2016.”
		 Às fls. 211/221 foi apresentada impugnação pelo sujeito passivo por meio da qual foi alegado preliminarmente decadência dos créditos tributários relativos aos fatos geradores até 24/07/2012, uma vez que o AI seria de 24/07/2017. Quanto ao mérito, a impossibilidade de aplicação da multa isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido por carnê-leão, uma vez que ela seria absorvida pela multa de ofício, isso no entendimento do STF – RESp nº 1.496.354 e, ainda que não fosse o caso, a natureza das penalidades aplicadas – isolada e de ofício – seria confiscatória devendo, assim, ser reduzida a 20%. No que tange à multa de ofício salienta que ela não poderia ter sido aplicada de forma qualificada, pois não teriam restado configurados elementos para o seu agravamento. Sobre os depósitos bancários, esclarece que eles não poderiam ter sido apurados mensalmente e que os valores tributados são relativos a empréstimos obtidos, doações, retorno de investimentos e não poderiam ser taxados. 
		 Foram apontados dois depósitos específicos para se demonstrar a impossibilidade de incidência de tributação e, quanto aos demais, salientou que estaria diligenciando junto às instituições financeiras para que possa melhor esclarecer a origem.
		 Aponta erros na apuração dos valores nos anos de 2013 a 2015 e salienta, ao final, que como o somatório dos depósitos dentro do ano-calendário não ultrapassa R$ 80.000,00 eles não devem ser considerados para efeito de determinação de receita omitida. 
		 Decisão da DRJ de fls. 231/264 julgou parcialmente procedente a impugnação em acórdão que restou assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 
		 PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
		 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
		 MULTA ISOLADA 
		 A ausência de recolhimentos mensais obrigatórios (carnê-leão). incidentes sobre os valores de rendimentos tributáveis recebidos de pessoas físicas, enseja a aplicação de multa isolada no percentual de 50% (cinquenta por cento) do imposto não recolhido. 
		 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. 
		 A aplicação da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de recolhimento mensal de carnê-leão não se confundindo com a multa proporcional aplicada sobre o valor do imposto apurado após a constatação de Declaração de Ajuste Anual - DAA inexata. 
		 MULTA AGRAVADA. APLICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO. 
		 A aplicação da multa de ofício decorre de expressa previsão legal, tendo natureza de penalidade por descumprimento da obrigação tributária e, presentes na conduta do contribuinte as condições que propiciaram a majoração da multa de ofício, pela caracterização da sonegação, em tese, mantém-se a multa qualificada no percentual de 150%. 
		 MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. INAPLICABILIDADE. 
		 As multas não possuem natureza confiscatória, constituindo-se antes em instrumento de desestímulo ao sistemático inadimplemento das obrigações tributárias, atingindo, por via de consequência, apenas os contribuintes infratores, em nada afetando o sujeito passivo cumpridor de suas obrigações fiscais. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
		 A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito. 
		 CONTRIBUINTE. ÔNUS DA PROVA. 
		 Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos bancários. 
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Ao se analisar a decisão acima mencionada verifica-se que houve voto vencido e voto vencedor. A diferença entre eles reside, apenas, na qualificação da multa de ofício. O voto vencido confirmou a qualificação da penalidade imposta em 150%. Já o voto vencedor entendeu pela ausência de comprovação da conduta dolosa do contribuinte, determinando que a multa seja aplicada no patamar de 75%. 
		 Quanto às alegações do contribuinte relativas a erros de apuração, restou decidido que:
		 Ano-calendário 2013: o valor correto seria R$ 61.677,29 – e não R$ 71.163,94;
		 Ano-calendário 2015 e 2016: Para janeiro de 2015 foram constatados dois valores para o mês de janeiro; 
		 Para os anos de 2015 e 2016 foi decidido o seguinte: “Neste item cabe refazer todo o cálculo novamente. Diante do princípio da verdade material é necessário fazer novos ajustes em todos os meses do ano calendário 2015 e também no ano calendário 2016, tendo em vista que os valores depositados de origem não comprovada levantados no auto de infração não ultrapassam o valor de R$ 80.000,00 para cada ano.”;
		 Para os equívocos apontados pelo contribuinte relativos aos anos de 2014 a decisão demonstrou não ter havido nenhum erro. 
		 Às fls. 272/290 é apresentado recurso voluntário que reitera os pontos de sua impugnação. Em suma, é alegado: a impossibilidade de cobrança da multa isolada de 50%, violação ao princípio do não confisco, impossibilidade de qualificação da multa de ofício e seu caráter confiscatório, quanto aos depósitos bancários, aduz que não há fato gerador do IRPF e que teriam ocorrido equívocos na sua apuração. Ao final, pugna pelo cancelamento do auto de infração. 
		 Despacho de encaminhamento de fls. 292 determinou que os autos fossem encaminhados para sorteio e foram a mim distribuídos. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Lílian Cláudia de Souza, Relatora
		 
		 I – ADMISSIBILIDADE DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Antes de adentrar ao mérito, é fundamental aferir o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso voluntário apresentado pelo sujeito passivo.
		 Referido recurso é tempestivo, contudo, dele conheço parcialmente, exceto das alegações de ilegalidade. Explico. 
		 Um dos tópicos do recurso apresentado versa sobre a violação ao princípio do não confisco. 
		 Ocorre que, quanto a esse questionamento é importante frisar que o julgador administrativo está adstrito à aplicação das regras vigentes no ordenamento jurídico, de modo que qualquer arguição relativa a ilegalidades ou inconstitucionalidades não podem ser apreciadas no contencioso fiscal, devendo tal discussão ser remetida ao Poder Judiciário. Nesse sentido, destaco trecho do voto vencido do acórdão de nº 2202-008.460 de relatoria da Conselheira Sonia de Queiroz Accioly:
		 “Cumpre consignar ser vedado ao órgão julgador administrativo negar a vigência a normas jurídicas por motivo de alegada ilegalidade de lei, salvo nos casos previstos no art. 103-A da CF/88 e no art. 62 do Regimento Interno do CARF. 
		 Nesse sentido, compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se o ato administrativo de lançamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competência, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe dão suporte, não havendo permissão para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.”
		 É ver ainda o teor da Sumula 02 do CARF, no mesmo sentido:
		 “O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.”
		 
		 II – DO MÉRITO 
		 A discussão do presente caso gira em torno de 
		 omissão de rendimentos de alugueis e royalties recebidos de pessoa jurídica – anos-calendário 2014 a 2016; 
		 omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa física – anos-calendário 2014 a 2016;
		 omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada – anos-calendário 2012 a 2016;
		 Em sede de impugnação e no bojo do recurso voluntário os dois primeiros pontos não foram atacados pelo sujeito passivo, de modo que devem ser considerados como matéria incontroversa. 
		 Importante ainda salientar que as alegações relativas a descumprimento de princípios constitucionais – como o do não confisco – não foram conhecidas em razão do entendimento contido na Sumula 02 do CARF. 
		 Quanto aos demais pontos, vejamos cada uma das alegações do Recorrente.
		 Impossibilidade de exigência da multa isolada
		 Os argumentos do contribuinte relativo a esse ponto são o desrespeito ao princípio da consunção e que a multa isolada e a de ofício teriam a mesma base de cálculo e a mesma finalidade. 
		 Defende ainda que: “Em outras palavras, as chamadas multas isoladas apenas servem aos casos em que não possam ser as multas exigidas juntamente com o tributo devido (inciso I), pois, em verdade, são todas elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput. Desse modo, se houver tributos devidos a serem lançados, a multa deverá ser exigida, juntamente com o principal, no percentual de 75% (inciso I, do art. 44 da Lei 9430/96 (com redação dada pela Lei 11.488/2007), não havendo que se cogitar no cabimento das multas isoladas que somente incidirá no caso de não se encontrar saldo a pagar na data do fato gerador complexivo.”
		 As multas aplicadas são completamente diferentes. Não há que se falar em identidade entre elas, muito menos na mesma finalidade. Quanto ao conceito acima apresentado de multa isolada ele não se revela como correto. A multa isolada é imposta em razão do descumprimento de uma obrigação acessória, é uma das formas que a Fiscalização tem à sua disposição para fazer com que o sujeito passivo cumpra com seus deveres instrumentais. Não existe na legislação tributária nada relativo à multa isolada somente poder ser aplicada quando não houver previsão de uma multa decorrente do descumprimento de uma obrigação principal – como é a multa de ofício imposta no presente caso. 
		 No mais, valho-me das razoes de decidir do acórdão de nº 2002-009.829 – 2ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA de relatoria do conselheiro André Barros de Moura:
		 “Alega o recorrente que a aplicação da multa isolada referente ao não recolhimento do Carnê-Leão, correspondente a 50% do IRPF devido mensalmente, não pode prosperar, tendo em vista já estar sendo apenado pela aplicação da multa de ofício sobre o imposto devido no ajuste anual. Obrigação acessória e obrigação principal. 
		 Sustenta que a aplicação concomitante da multa isolada e da multa de ofício não é legitima quando incide sobre o mesmo fato gerador. Ocorre que, no caso dos autos, as multas são aplicáveis em decorrência de duas infrações distintas, que não possuem a mesma base de cálculo, ou seja: uma decorre do imposto mensal devido e não recolhido (multa isolada), enquanto a outra incide sobre o imposto suplementar apurado na declaração de ajuste, não havendo de se falar em bis in idem, muito menos na impossibilidade de cobrança da multa isolada após o término do ano calendário. 
		 Saliente-se que somente em procedimento de revisão das declarações em tela, verificou-se a insuficiência dos valores efetivamente recolhidos a título de carnê-leão, o que culminou com o lançamento da multa isolada. 
		 Entendimento confirmado pela jurisprudência abaixo transcrita: 
		 Número do processo: 19647.002620/2004-48 Data da sessão: Wed May 12 00:00:00 UTC 2010 Ementa: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2000, 2001 MULTA ISOLADA. CARNÊ-LEÃO. IMPERTINÊNCIA DO INSTITUTO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. O fato de o contribuinte incluir os rendimentos competentes na Declaração de Ajuste Anual não implica na denúncia espontânea. MULTA ISOLADA. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ LEÃO. Cabível a aplicação da multa isolada, quando for constatado, em procedimento de revisão da declaração, a insuficiência de recolhimento do carnê leão. Recurso negado. 
		 Número da decisão: 2801-000.518 Decisão: Acordam os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora Matéria: IRPF- auto de infração eletrônico (exceto multa DIRPF)Nome do relator: TÂNIA MARA PASCHOALIN 
		 Em relação a aplicação do princípio da consunção, da mesma forma que a decisão recorrida, entendo pelo seu desprovimento. 
		 Aplica-se tal princípio de direito penal (absorção da sanção menos grave pela mais grave), apenas em casos em que há na legislação, claro e nítida existência de bis in idem. O simples fato de haver cumulatividade de gravames não significa que estamos diante da possibilidade de aplicação de tal princípio, devendo haver entre as sanções identidade fática sancionatória, fato que não ocorreu diante das razões já apresentadas. 
		 A respeito do tema cito parte do voto do I. Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto no Ac. 9101-005.490 j. 09/06/2021, verbis: 
		 Em complemento, e em especial em relação à suposta aplicação do princípio da consunção, transcrevo o entendimento firmado pelo Conselheiro Leonardo de Andrade Couto em seus votos sobre o tema em debate: 
		 Manifestei-me em outras ocasiões pela aplicação ao caso do princípio da consunção, pelo qual prevalece a penalidade mais grave quando uma pluralidade de normas é violada no desenrolar de uma ação. 
		 De forma geral, o princípio da consunção determina que em face a um ou mais ilícitos penais denominados consuntos, que funcionam apenas como fases de preparação ou de execução de um outro, mais grave que o(s) primeiro(s), chamado consuntivo, ou tão-somente como condutas, anteriores ou posteriores, mas sempre intimamente interligado ou inerente, dependentemente, deste último, o sujeito ativo só deverá ser responsabilizado pelo ilícito mais grave. 
		 Veja-se que a condição básica para aplicação do princípio é a íntima interligação entre os ilícitos. Pelo até aqui exposto, pode-se dizer que a intenção do legislador tributário foi justamente deixar clara a independência entre as irregularidades, inclusive alterando o texto da norma para ressaltar tal circunstância. 
		 No voto paradigma que decidiu casos como o presente sob a ótica do princípio da consunção, o relator cita Miguel Reale Junior que discorre sobre o crime progressivo, situação típica de aplicação do princípio em comento. 
		 Pois bem. Doutrinariamente, existe crime progressivo quando o sujeito, para alcançar um resultado normativo (ofensa ou perigo de dano a um bem jurídico), necessariamente deverá passar por uma conduta inicial que produz outro evento normativo, menos grave que o primeiro. 
		 Noutros termos: para ofender um bem jurídico qualquer, o agente, indispensavelmente, terá de inicialmente ofender outro, de menor gravidade — passagem por um minus em direção a um plus. 
		 Estaríamos diante de uma situação de conflito aparente de normas. Aparente porque o princípio da especialidade definiria a questão, com vistas a evitar a subsunção a dispositivos penais diversos e, por conseguinte, a confusão de efeitos penais e processuais. A
		 plicando-se essa teoria às situações que envolvem a imputação da multa de ofício, a irregularidade que gera a multa aplicada em conjunto com o tributo não necessariamente é antecedida de ausência ou insuficiência de recolhimento do tributo devido a título de estimativas, suscetível de aplicação da multa isolada. 
		 Assim, não há como enquadrar o conceito da progressividade ao presente caso, motivo pelo qual tal linha de raciocínio seria injustificável para aplicação do princípio da consunção. 
		 Ainda seguindo a analogia com o direito penal, grosso modo poder-se-ia dizer que a situação sob exame representaria um concurso real de normas ou, mais especificamente, um concurso material: duas condutas delituosas causam dois resultados delituosos. 
		 Abstraindo-se das questões conceituais envolvendo aspectos do direito penal, a Lei nº 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no recolhimento do tributo devido a título de estimativas, não estabeleceu qualquer limitação quanto à imputação dessa penalidade juntamente com a multa exigida em conjunto com o tributo.
		 Sobre a possibilidade de cumulação da multa isolada com a multa de ofício, o CARF sedimentou o entendimento esposado no âmbito do Enunciado de Súmula CARF n.º 147, específica para a hipótese da multa isolada de falta de pagamento do carnê-leão, de observância obrigatória como segue: 
		 Súmula CARF nº 147 Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%). 
		 Pela leitura da Súmula mencionada, bem como a partir da informação de que a exigência fiscal se refere exercício de 2011, observa-se que não assiste razão ao Recorrente em sua irresignação, pois, no período lançado, já havia sido editada a MP n.º 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que deu nova redação ao art. 44 da Lei n.º9.430/1996, passando a existir previsão expressa sobre a possibilidade de cumulação das multas pela falta de recolhimento do carnê-leão e a multa de ofício.”
		 Assim, entendo que a decisão da DRJ não merece reparos nesse sentido. 
		 Qualificação da multa de ofício
		 O contribuinte destaca um tópico de sua defesa para demonstrar a impossibilidade da qualificação da multa de ofício, originalmente aplicada no importe de 150%. 
		 Ocorre que não existe interesse recursal quanto a este ponto. 
		 A defesa traz trecho do voto vencido da DRJ para justificar a necessidade de redução da penalidade para o patamar de 75%, todavia, nos termo do voto vencedor tal ponto já foi deferido. É ver o voto vencedor da DRJ:
		 “O voto do Relator restou vencido tão-somente no que toca a qualificadora da multa.
		 Vejamos. Consta do lançamento a aplicação da multa qualificada de 150% para a infração relativa à omissão de rendimentos recebidos de PJ (anos-calendário de 2014 a 2016), omissão de rendimentos recebidos de PF (anos-calendário de 2014 a 2016), e depósitos bancários de origem não comprovada (anos-calendário de 2012 a 2016), prevista no §1º, do art. 44 da Lei nº 9.430/1996: 
		 “Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
		 II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
		 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
		 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.” 
		 Já os artigos 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502 de 30/11/1964, estatuem: 
		 “Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 Art. 72 - Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento. 
		 Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.” 
		 Como se percebe, nos casos de lançamento de ofício, a regra é aplicar a multa de 75%, estabelecida no inciso I do artigo acima transcrito. Excepciona a regra a comprovação do intuito fraudulento, a qual acarreta a aplicação da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º , do artigo 44, da Lei nº 9.430 de 1996, com a redação dada Lei nº 11.488, de 15/06/2007. 
		 A fraude fiscal pode se dar em razão de uma ação ou omissão, de uma simulação ou ocultação, e pressupõe sempre a intenção de causar dano à Fazenda Pública, um propósito deliberado de se subtrair, no todo ou em parte, a uma obrigação tributária. Nesses casos, deve sempre estar caracterizada a presença do dolo, um comportamento intencional, específico, de causar dano à Fazenda Pública, onde se utilizando subterfúgios escamoteiam a ocorrência do fato gerador ou retardam o seu conhecimento por parte da autoridade fazendária. 
		 Na aplicação da multa qualificada de 150%, a autoridade fiscal deve subsidiar o lançamento com elementos probatórios que mostrem de forma irrefutável a existência destes dois elementos formadores do dolo, elemento subjetivo dos tipos relacionados nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, aos quais o § 1º, do artigo 44, da Lei nº 9.430 de 1996 faz remissão. É, pois, esta comprovação nos autos requisito de legalidade para aplicação desta multa qualificada. 
		 Vejamos o constou do relatório fiscal a esse respeito:
		 “V- DA MULTA DE OFÍCIO 
		 10. Para efeito de aplicação da multa qualificada de 150%, prevista no artigo 44, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.430/1996, consideramos que as condutas do contribuinte se enquadram na tipificação da figura jurídica da sonegação disposta no artigo 71 e incisos da Lei nº 4.502/1964: 
		 Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 I – da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstância material;
		 II – das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 11. Para que possamos explicitar as condutas do contribuinte que se enquadram nos artigos de lei acima descritos, que levaram a qualificação da multa e a aplicação da alíquota de 150% passamos a descrever os atos constatados durante a ação fiscal: 
		 • O contribuinte não apresentou DIRPF do ano calendário de 2012, sendo constatado depósitos bancários de origem não comprovada no total de R$ 266.007,15, sendo admitido pelo contribuinte nesse período que alguns depósitos em conta foi remuneração, salário ou mesmo gratificações por serviços prestados como oficial substituto do Cartório; 
		 • Na declaração do ano calendário de 2013, foram omitidos depósitos bancários de origem não comprovada no total de R$267.591,96, sendo admitido pelo contribuinte nesse período que alguns depósitos em conta foi remuneração, salário ou mesmo gratificações por serviços prestados como oficial substituto do Cartório; 
		 • Nos anos calendários de 2014 a 2016 apresentou suas declarações sem nenhuma informação dos rendimentos recebidos, já exercendo nesse período a titularidade do Cartório. 
		 12. Concluímos, portanto, que os atos acima relatados caracterizam conduta de impedir ou retardar o conhecimento dos fatos geradores por parte da autoridade fazendária, o que em tese, caracteriza o crime de sonegação descrito no artigo 71 da Lei nº 4.502/1964.”
		 A prática infratora relativa à omissão de rendimentos e a presunção legal de depósitos bancários de origem não comprovada, bem como a estratégia de defesa, não são suficientes para comprovar a existência de fraude, simulação e dolo, motivo pelo qual a qualificação da multa não se sustenta.
		 É preciso que a autoridade fiscal descreva o comportamento doloso, a fraude/simulação em todas as suas vertentes e demonstre a sua utilização para a prática infratora, para justificar a qualificadora da multa. 
		 Assim, entendo procedente a pretensão deduzida na defesa no que toca a redução da multa ao patamar mínimo.
		 /”
		 A alegação deve, portanto, ser desconsiderada pois tal ponto já foi decidido favoravelmente a ele na DRJ e não cabe no processo administrativo fiscal a reformatio in pejus. 
		 Dos depósitos bancários
		 O contribuinte alega estar incorreta a forma mensal de apuração desses valores e, quanto à origem, aduz que os “depósitos bancários podem ter várias origens: rendimento do contribuinte, empréstimos, doações, vendas de bens móveis e imóveis, transferências entre contas da mesma titularidade, etc”. 
		 Ocorre que não foi o que aconteceu. A decisão da DRJ explica de forma pormenorizada o erro de interpretação do sujeito passivo, é ver:
		 “O contribuinte alega em sua impugnação que está incorreta a tributação mensal dos depósitos bancários e assim não incidi a multa de 50% (carne-leão). 
		 Neste ponto o contribuinte equivoca-se em sua impugnação, vejamos: 
		 A apuração por falta de recolhimento do Carnê-Leão, que é de 50% do imposto devido é referente aos rendimentos recebidos pelo exercício da titularidade interina do Cartório de Serventia de Imóveis da Comarca de Pompeu, ou seja, uma omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa física. 
		 Nos autos houve também a infração de omissão de rendimentos de alugueis e royalties recebidos de pessoa jurídica. Rendimentos de aluguel recebidos que foram apurados da Declaração de Receitas e Despesas do Cartório de 07/2014 a 12/2016, e lançados através das seguintes infrações: 
		 -OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE ALUGUÉIS E ROYALTIES RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA; 
		 -OMISSÃO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO SEM VINCULO EMPREGATÍCIO RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA. 
		 Os valores apurados constam do relatório fiscal, precisamente na folha 29, reproduzido abaixo:
		 /
		 Portanto os valores dos depósitos bancários que foram detectados a origem dos valores referentes ao exercício da titularidade do Cartório e dos aluguéis, estes foram separados da infração propriamente dita de depósitos bancários de origem não comprovada. 
		 Ressalto que consta no relatório fiscal, fls.30, que o contribuinte declarou de próprio punho as justificativas dos depósitos bancários alegando em síntese: 
		 - Que de julho de 2014 a 12/2016 os depósitos referem-se ao exercício da titularidade do Cartório e aos rendimentos de aluguel recebido do próprio cartório, porém foi apurada diferença não comprovada de 07/2014 a 09/2014 (diferença muito significativa em 09/2014), 01/2015, 02/2015, 04/2015, 05/2015, 07/2015 e 09/2016; 
		 - Que no período de 01/2012 a 06/2014 não conseguiu comprovação junto aos bancos, sendo que alguns depósitos em conta foi remuneração, salário ou mesmo gratificações por serviços prestados como oficial substituto do Cartório. 
		 7.2 Dos depósitos bancários foram excluídos os rendimentos do trabalho assalariado de 01/2012 a 07/2014 (foram considerados os valores declarados em GFIP), os valores declarados no ano calendário de 2013 recebidos de pessoas físicas e os rendimentos recebidos pelo exercício da titularidade do Cartório e de aluguel de imóvel no período de 07/2014 a 12/2016. 
		 Nos meses em que foram apuradas diferenças positivas, estas foram consideradas como rendimentos tributáveis não declarados e foram lançados através da INFRAÇÃO OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA e estão abaixo discriminados:
		 /
		 /
		 Assim como nos autos não houve apresentação de documentação para justificar os depósitos bancários, mas somente a declaração de próprio punho feita pelo contribuinte, não constato nenhuma irregularidade no levantamento da infração (depósito bancários de origem não comprovada), nem nos rendimentos recebidos de aluguel, nem os valores recebidos referente ao exercício da titularidade do Cartório. 
		 O contribuinte deve trazer documentos para comprovação relativas às diferenças omitidas de depósitos bancários não comprovadas, conforme relacionadas acima. 
		 Ressalto que o contribuinte alega na impugnação que está diligenciando junto aos bancos para obter a correta informação sobre tais operações e movimentações para saber do que se trata e prestar todas as informações necessárias para a correta identificação e apuração, entretanto até esta presente data não anexou nenhum documento para comprovação.”
		 Como restou assentado na decisão da DRJ, o contribuinte salienta que os valores que foram movimentados em sua conta seriam relativos a “empréstimos obtidos, doações, retorno de investimentos e não poderiam ser tributados como rendimento sujeito à tributação mensal”. Entretanto não comprova nenhuma de suas alegações. 
		 Não obstante as considerações realizadas pelo patrono do contribuinte em sua defesa, se as operações não restarem cabalmente comprovadas o crédito tributário deve ser mantido. 
		 Em outras palavras, se não for comprovada a origem dos rendimentos que motivaram o acréscimo patrimonial injustificado e ainda a omissão de rendimentos caraterizada por depósitos bancários sem a efetiva comprovação da origem individualizada dos valores autuados, não é possível o cancelamento do auto de infração. 
		 O assunto, inclusive, foi sumulado por este Conselho. É ver o teor da Sumula 26 do CARF, de observância obrigatória para os Conselheiros:
		 “Sumula 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.”
		 Importante salientar que os entendimentos sumulados pelo CARF devem ser aplicados pelos conselheiros de forma obrigatória, por força regimental. 
		 Assim, nada a prover.  
		 Erros de apuração
		 Por fim, alega o contribuinte que:
		 “7.3. Verifica-se que o Agente Fiscal, com relação ao ano calendário de 2012, para apuração da diferença omitida, considerou os salários declarados na GFIP, no valor de R$ 622,00 por mês. Assim, dos depósitos bancários apurados, diminuiu a renda declarada do contribuinte, apurando a diferença omitida. 
		 7.4. Mas, com relação aos anos calendários de 2013 e 2014, deduziu dos depósitos bancários apurados apenas os salários declarados em GFIP e não deduziu os rendimentos recebidos de PF (coluna RECEBIDO PF DIRPF). Ora, tais valores devem sim ser deduzidos dos depósitos bancários, como o foi o salário declarado na GFIP, havendo, portanto, de ser refeita apuração neste sentido.”
		 Muito embora tal ponto não tenha sido ventilado na impugnação, por se tratar de alegação de erro, importante a sua análise. 
		 O que o contribuinte alega, basicamente, é que no relatório fiscal de fls. 28/33, no que tange ao ano-calendário de 2013 – item 7.3 – não teria sido abatido dos valores lançados a título de depósitos bancários os valores declarados em sua DIRPF/2013 recebidos de pessoa física. Abaixo a planilha elaborada pelo Fiscal:
		 /
		 Às fls. 164/171 consta cópia da DIRPF/2013 original entregue pelo contribuinte na qual foram expressamente declarados pelo contribuinte os valores acima listados como recebidos de pessoas físicas. Ou seja, tais valores foram oferecidos à tributação. Assim, assiste razão ao contribuinte, devendo os valores contidos na coluna “RECEBIDOS PF DIRPF” serem abatidos do montante alocado em “DEPÓSITOS BANCÁRIOS” para se chegar à diferença omitida. 
		 Já com relação ao ano-calendário 2014, temos o seguinte – nos termos do TVF:
		 /
		 Ou seja, para esse exercício nada foi declarado como recebido de pessoa física, assim nada a ser abatido.
		 Assim, entendo que o contribuinte tem razão, em parte, de suas alegações quanto a este ponto específico. 
		 
		 III – DO DISPOSITIVO 
		 Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso, exceto as alegações de ilegalidade/inconstitucionalidade e, no mérito, DOU PARCIAL PROVIMENTO apenas para que seja refeito o cálculo dos valores relativos ao ano-calendário 2013, de modo que os valores contidos na coluna “RECEBIDOS PF DIRPF” do relatório fiscal sejam abatidos do montante alocado em “DEPÓSITOS BANCÁRIOS” do mesmo documento, para se chegar à diferença omitida. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lílian Cláudia de Souza
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simultanea pelo langamento de oficio do respectivo rendimento no ajuste
anual. (Sumula CARF n.2 147)

CONSUNGAO. IMPOSSIBILIDADE.

Na consun¢do um dos crimes apresenta-se tdo somente como meio
necessario ao cometimento do crime fim, ocasido em que o fato previsto
em norma mais abrangente é absorvido por outra menos abrangente. Na
espécie, ndo ha falar-se em consuncao, haja vista a multa de mora nao ser
absorvida pela multa isolada, porquanto tem suporte fatico e legal
distintos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntério, exceto as alega¢des de ilegalidade/inconstitucionalidade,
e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial apenas para que seja refeito o cdlculo dos valores
relativos ao ano-calendario 2013, de modo que os valores contidos na coluna “RECEBIDOS PF
DIRPF” do relatério fiscal sejam abatidos do montante alocado em “DEPOSITOS BANCARIOS” do
mesmo documento, para se chegar a diferenca omitida.

Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza — Relatora

Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Christianne Kandyce Gomes
Ferreira de Mendonca, Flavia Lilian Selmer Dias (substituta integral), Lilian Claudia de Souza, Maria
Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima
(Presidente). Ausente a conselheira Rosimery Brandao Barbosa, substituida pela conselheira Flavia
Lilian Selmer Dias.

RELATORIO

Trata-se de auto de infragdo de fls. 2/25 relativo a langamento suplementar de IRPF,
anos-calendario 2010 a 2016 em razdo de i) suposta omissdao de rendimentos de alugueis e
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royalties recebidos de pessoa juridica — anos-calendario 2014 a 2016; ii) omissdo de rendimentos
do trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de pessoa fisica — anos-calenddrio 2014 a 2016;
iii) bem como omissdo de rendimentos caracterizados por depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada — anos-calenddrio 2012 a 2016. Foi ainda exigida multa de oficio qualificada —
aplicada em 150% e multa isolada relativa a falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné
ledo.

Nos termos do relatdrio fiscal de fls. 28/33:

“O contribuinte foi funcionario do CARTORIO DE SERVENTIA DE REGISTRO DE IMOVEIS DA
COMARCA DE POMPEU, matricula CEl (...), até a competéncia 07/2014, quando foi efetivada a sua
rescisdo de contrato de trabalho em 10/07/2014. Em virtude do falecimento de seu irm3o, titular do
cartério, ROGERIO HELVECIO DE LACERDA em 27/06/2014, o Sr. Robson Hilton de Lacerda tomou
posse como TITULAR da referida serventia em 01/07/2014, conforme termo de posse apresentado.
Foi constatado através de consulta aos sistemas da Receita Federal do Brasil que o contribuinte
fiscalizado n3o apresentou sua DECLARACAO DE IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FiSICA -DIRPF no
ano calendario de 2012, para o ano calenddrio de 2013 apresentou no modelo simplificado
declarando as remuneragGes recebidas do Cartdrio e rendimentos recebidos de pessoas fisicas, e nos
anos calenddrios de 2014 a 2016, apresentou a declaragdo completa, porém sem informacdo dos
rendimentos recebidos.

(..

A partir do exame dos documentos apresentados foi constatado que o Sr. Robson Hilton de
Lacerda omitiu de suas DeclaragGes do Imposto de Renda da Pessoa Fisica -DIRPF:

- Os rendimentos recebidos pelo exercicio da titularidade interina do Cartério no periodo de
07/2014 a 12/2016;

- Os rendimentos recebidos em virtude da locagdo do imdvel localizado a rua(...) para o Cartério
do qual é titular interino, no periodo de 07/2014 a 12/2016;

- Dep0sitos bancarios de origem ndo comprovada no periodo de 01/2012 a 09/2014, 01/2015,
02/2015, 04/2015, 05/2015, 07/2015 e 09/2016.

(...)

7.2 Dos depdsitos bancérios foram excluidos os rendimentos do trabalho assalariado de 01/2012
a 07/2014 (foram considerados os valores declarados em GFIP), os valores declarados no ano
calendario de 2013 recebidos de pessoas fisicas e os rendimentos recebidos pelo exercicio da
titularidade do Cartério e de aluguel de imdvel no periodo de 07/2014 a 12/2016.”

As fls. 211/221 foi apresentada impugnacdo pelo sujeito passivo por meio da qual
foi alegado preliminarmente decadéncia dos créditos tributarios relativos aos fatos geradores até
24/07/2012, uma vez que o Al seria de 24/07/2017. Quanto ao mérito, a impossibilidade de
aplicacdo da multa isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido por carné-ledo, uma vez que
ela seria absorvida pela multa de oficio, isso no entendimento do STF — RESp n? 1.496.354 e, ainda
gue ndo fosse o caso, a natureza das penalidades aplicadas — isolada e de oficio — seria
confiscatdria devendo, assim, ser reduzida a 20%. No que tange a multa de oficio salienta que ela
ndo poderia ter sido aplicada de forma qualificada, pois ndo teriam restado configurados
elementos para o seu agravamento. Sobre os depdsitos bancdrios, esclarece que eles ndo
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poderiam ter sido apurados mensalmente e que os valores tributados sdo relativos a empréstimos
obtidos, doagdes, retorno de investimentos e ndo poderiam ser taxados.

Foram apontados dois depdsitos especificos para se demonstrar a impossibilidade
de incidéncia de tributacdo e, quanto aos demais, salientou que estaria diligenciando junto as
instituicOes financeiras para que possa melhor esclarecer a origem.

Aponta erros na apuracao dos valores nos anos de 2013 a 2015 e salienta, ao final,
que como o somatorio dos depdsitos dentro do ano-calendario ndo ultrapassa RS 80.000,00 eles
ndo devem ser considerados para efeito de determinacao de receita omitida.

Decisdo da DRJ de fls. 231/264 julgou parcialmente procedente a impugnagcdo em
acérdao que restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calenddrio: 2012, 2013, 2014, 2015, 2016
PRELIMINAR DE DECADENCIA. INOCORRENCIA.

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributdrio extingue-se apds cinco anos contados
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

MULTA ISOLADA

A auséncia de recolhimentos mensais obrigatérios (carné-ledo). incidentes sobre os valores de
rendimentos tributdveis recebidos de pessoas fisicas, enseja a aplicagdo de multa isolada no
percentual de 50% (cinquenta por cento) do imposto ndo recolhido.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.

A aplicagao da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de recolhimento mensal de
carné-ledo nao se confundindo com a multa proporcional aplicada sobre o valor do imposto apurado
apds a constatacdo de Declaragdo de Ajuste Anual - DAA inexata.

MULTA AGRAVADA. APLICACAO DA MULTA DE OFiCIO.

A aplicacdo da multa de oficio decorre de expressa previsao legal, tendo natureza de penalidade por
descumprimento da obrigagdo tributdria e, presentes na conduta do contribuinte as condigdes que
propiciaram a majoracdo da multa de oficio, pela caracterizacdo da sonegacdo, em tese, mantém-se
a multa qualificada no percentual de 150%.

MULTA. EFEITO CONFISCATORIO. INAPLICABILIDADE.

As multas ndo possuem natureza confiscatdria, constituindo-se antes em instrumento de
desestimulo ao sistematico inadimplemento das obrigacGes tributarias, atingindo, por via de
consequéncia, apenas os contribuintes infratores, em nada afetando o sujeito passivo cumpridor de
suas obrigacdes fiscais.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncgdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o lancamento do imposto correspondente,
sempre que o titular da conta bancaria, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depdsito.

CONTRIBUINTE. ONUS DA PROVA.
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Se o0 6nus da prova, por presuncdo legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos
recursos utilizados para acobertar seus depédsitos bancarios.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Ao se analisar a decisdo acima mencionada verifica-se que houve voto vencido e
voto vencedor. A diferenca entre eles reside, apenas, na qualificacdo da multa de oficio. O voto
vencido confirmou a qualificacdo da penalidade imposta em 150%. Ja o voto vencedor entendeu
pela auséncia de comprovagao da conduta dolosa do contribuinte, determinando que a multa seja
aplicada no patamar de 75%.

Quanto as alegacbes do contribuinte relativas a erros de apuracao, restou decidido
que:

e Ano-calenddrio 2013: o valor correto seria RS 61.677,29 — e n3o RS
71.163,94;

e Ano-calenddrio 2015 e 2016: Para janeiro de 2015 foram constatados dois
valores para o més de janeiro;

e Para os anos de 2015 e 2016 foi decidido o seguinte: “Neste item cabe
refazer todo o cdlculo novamente. Diante do principio da verdade material é
necessdrio fazer novos ajustes em todos os meses do ano calenddrio 2015 e
também no ano calenddrio 2016, tendo em vista que os valores depositados
de origem néo comprovada levantados no auto de infragdo ndo ultrapassam
o valor de RS 80.000,00 para cada ano.”;

Para os equivocos apontados pelo contribuinte relativos aos anos de 2014 a decisdo
demonstrou ndo ter havido nenhum erro.

As fls. 272/290 é apresentado recurso voluntério que reitera os pontos de sua
impugnagao. Em suma, é alegado: a impossibilidade de cobranga da multa isolada de 50%,
violagdao ao principio do ndo confisco, impossibilidade de qualificagdo da multa de oficio e seu
carater confiscatorio, quanto aos depdsitos bancarios, aduz que ndo ha fato gerador do IRPF e que
teriam ocorrido equivocos na sua apuracdo. Ao final, pugna pelo cancelamento do auto de
infracao.

Despacho de encaminhamento de fls. 292 determinou que os autos fossem
encaminhados para sorteio e foram a mim distribuidos.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Lilian Claudia de Souza, Relatora
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| — ADMISSIBILIDADE DO RECURSO VOLUNTARIO

Antes de adentrar ao mérito, é fundamental aferir o preenchimento dos
pressupostos de admissibilidade do recurso voluntdrio apresentado pelo sujeito passivo.

Referido recurso é tempestivo, contudo, dele conhego parcialmente, exceto das
alegacdes de ilegalidade. Explico.

Um dos tépicos do recurso apresentado versa sobre a violagdo ao principio do ndo
confisco.

Ocorre que, quanto a esse questionamento é importante frisar que o julgador
administrativo estd adstrito a aplicacdo das regras vigentes no ordenamento juridico, de modo
gue qualquer arguicdo relativa a ilegalidades ou inconstitucionalidades ndo podem ser apreciadas
no contencioso fiscal, devendo tal discussdo ser remetida ao Poder Judicidrio. Nesse sentido,
destaco trecho do voto vencido do acérdao de n? 2202-008.460 de relatoria da Conselheira Sonia
de Queiroz Accioly:

“Cumpre consignar ser vedado ao 6rgdo julgador administrativo negar a vigéncia a normas

juridicas por motivo de alegada ilegalidade de lei, salvo nos casos previstos no art. 103-A da CF/88
e no art. 62 do Regimento Interno do CARF.

Nesse sentido, compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se o ato administrativo de
lancamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da
competéncia, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que Ihe d3ao suporte, ndo
havendo permissdo para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.”

E ver ainda o teor da Sumula 02 do CARF, no mesmo sentido:

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Il - DO MERITO
A discussdo do presente caso gira em torno de

e omissdo de rendimentos de alugueis e royalties recebidos de pessoa juridica
—anos-calendario 2014 a 2016;

e omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de
pessoa fisica — anos-calendario 2014 a 2016;

e omissdo de rendimentos caracterizados por depdsitos bancdrios de origem
ndo comprovada — anos-calendario 2012 a 2016;

Em sede de impugnacdo e no bojo do recurso voluntdrio os dois primeiros pontos
ndo foram atacados pelo sujeito passivo, de modo que devem ser considerados como matéria
incontroversa.
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Importante ainda salientar que as alegac¢des relativas a descumprimento de
principios constitucionais — como o do ndo confisco — nao foram conhecidas em razao do
entendimento contido na Sumula 02 do CARF.

Quanto aos demais pontos, vejamos cada uma das alegag¢des do Recorrente.

Impossibilidade de exigéncia da multa isolada

Os argumentos do contribuinte relativo a esse ponto sdo o desrespeito ao principio
da consuncdo e que a multa isolada e a de oficio teriam a mesma base de cdlculo e a mesma
finalidade.

Defende ainda que: “Em outras palavras, as chamadas "multas isoladas" apenas
servem aos casos em que ndo possam ser as multas exigidas juntamente com o tributo devido
(inciso 1), pois, em verdade, sGo todas elas apenas formas de exigéncia das multas descritas no
caput. Desse modo, se houver tributos devidos a serem lan¢cados, a multa deverd ser exigida,
juntamente com o principal, no percentual de 75% (inciso |, do art. 44 da Lei 9430/96 (com redagéo
dada pela Lei 11.488/2007), ndo havendo que se cogitar no cabimento das "multas isoladas" que
somente incidird no caso de ndo se encontrar "saldo a pagar" na data do fato gerador
complexivo.”

As multas aplicadas sdo completamente diferentes. Ndo hd que se falar em
identidade entre elas, muito menos na mesma finalidade. Quanto ao conceito acima apresentado
de multa isolada ele ndo se revela como correto. A multa isolada é imposta em razao do
descumprimento de uma obrigacdo acesséria, € uma das formas que a Fiscalizacdo tem a sua
disposicdao para fazer com que o sujeito passivo cumpra com seus deveres instrumentais. Nao
existe na legislacdo tributdria nada relativo a multa isolada somente poder ser aplicada quando
nao houver previsao de uma multa decorrente do descumprimento de uma obrigagao principal —
como é a multa de oficio imposta no presente caso.

No mais, valho-me das razoes de decidir do acérddo de n? 2002-009.829 — 22
SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA de relatoria do conselheiro André Barros de Moura:

“Alega o recorrente que a aplicagdo da multa isolada referente ao nao recolhimento do Carné-
Ledo, correspondente a 50% do IRPF devido mensalmente, ndo pode prosperar, tendo em vista ja estar
sendo apenado pela aplicagdo da multa de oficio sobre o imposto devido no ajuste anual. Obrigagdo
acessoria e obrigacdo principal.

Sustenta que a aplicagdo concomitante da multa isolada e da multa de oficio ndo é legitima
quando incide sobre o mesmo fato gerador. Ocorre que, no caso dos autos, as multas sdo aplicaveis em
decorréncia de duas infragGes distintas, que ndo possuem a mesma base de cdlculo, ou seja: uma
decorre do imposto mensal devido e nio recolhido (multa isolada), enquanto a outra incide sobre o
imposto suplementar apurado na declaragdao de ajuste, ndo havendo de se falar em bis in idem, muito
menos na impossibilidade de cobranc¢a da multa isolada apds o término do ano calendario.

Saliente-se que somente em procedimento de revisdo das declaragbes em tela, verificou-se a
insuficiéncia dos valores efetivamente recolhidos a titulo de carné-ledo, o que culminou com o
lancamento da multa isolada.
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Entendimento confirmado pela jurisprudéncia abaixo transcrita:

Numero do processo: 19647.002620/2004-48 Data da sessdo: Wed May 12
00:00:00 UTC 2010 Ementa: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA -
IRPF Exercicio: 2000, 2001 MULTA ISOLADA. CARNE-LEAO. IMPERTINENCIA
DO INSTITUTO DA DENUNCIA ESPONTANEA. O fato de o contribuinte incluir
os rendimentos competentes na Declaracdo de Ajuste Anual ndo implica na
dendncia espontanea. MULTA ISOLADA. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO
DO CARNE LEAO. Cabivel a aplicacio da multa isolada, quando for
constatado, em procedimento de revisdo da declaragdo, a insuficiéncia de
recolhimento do carné ledo. Recurso negado.

Numero da decisdo: 2801-000.518 Decisdao: Acordam os Membros do
Colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do voto da Relatora Matéria: IRPF- auto de infragao eletrénico
(exceto multa DIRPF)Nome do relator: TANIA MARA PASCHOALIN

Em relagdo a aplicagdo do principio da consunc¢do, da mesma forma que a decisdo recorrida,
entendo pelo seu desprovimento.

Aplica-se tal principio de direito penal (absor¢do da san¢do menos grave pela mais grave), apenas
em casos em que ha na legislagdo, claro e nitida existéncia de bis in idem. O simples fato de haver
cumulatividade de gravames ndo significa que estamos diante da possibilidade de aplicagdo de tal
principio, devendo haver entre as san¢des identidade fatica sancionatoria, fato que ndo ocorreu diante
das razdes ja apresentadas.

A respeito do tema cito parte do voto do I. Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto no Ac.
9101-005.490 j. 09/06/2021, verbis:

Em complemento, e em especial em relagdo a suposta aplicagdo do
principio da consungdo, transcrevo o entendimento firmado pelo
Conselheiro Leonardo de Andrade Couto em seus votos sobre o tema em
debate:

Manifestei-me em outras ocasides pela aplicagdo ao caso do principio da
consuncdo, pelo qual prevalece a penalidade mais grave quando uma
pluralidade de normas é violada no desenrolar de uma agdo.

De forma geral, o principio da consunc¢do determina que em face a um
ou mais ilicitos penais denominados consuntos, que funcionam apenas
como fases de preparacdo ou de execugdo de um outro, mais grave que o(s)
primeiro(s), chamado consuntivo, ou tdo-somente como condutas,
anteriores ou posteriores, mas sempre intimamente interligado ou inerente,
dependentemente, deste Ultimo, o sujeito ativo sé deverd ser
responsabilizado pelo ilicito mais grave.

Veja-se que a condigdo bdasica para aplicagdo do principio é a intima
interligacdo entre os ilicitos. Pelo até aqui exposto, pode-se dizer que a
intengdo do legislador tributario foi justamente deixar clara a independéncia
entre as irregularidades, inclusive alterando o texto da norma para ressaltar
tal circunstancia.
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No voto paradigma que decidiu casos como o presente sob a ética do
principio da consuncgdo, o relator cita Miguel Reale Junior que discorre sobre
o crime progressivo, situagdo tipica de aplicagdo do principio em comento.

Pois bem. Doutrinariamente, existe crime progressivo quando o sujeito,
para alcangar um resultado normativo (ofensa ou perigo de dano a um bem
juridico), necessariamente deverd passar por uma conduta inicial que
produz outro evento normativo, menos grave que o primeiro.

Noutros termos: para ofender um bem juridico qualquer, o agente,
indispensavelmente, tera de inicialmente ofender outro, de menor
gravidade — passagem por um minus em dire¢do a um plus.

Estariamos diante de uma situagdo de conflito aparente de normas.
Aparente porque o principio da especialidade definiria a questdo, com vistas
a evitar a subsungdo a dispositivos penais diversos e, por conseguinte, a
confusdo de efeitos penais e processuais. A

plicando-se essa teoria as situagdes que envolvem a imputacdo da multa
de oficio, a irregularidade que gera a multa aplicada em conjunto com o
tributo ndo necessariamente é antecedida de auséncia ou insuficiéncia de
recolhimento do tributo devido a titulo de estimativas, suscetivel de
aplicagdo da multa isolada.

Assim, ndo ha como enquadrar o conceito da progressividade ao
presente caso, motivo pelo qual tal linha de raciocinio seria injustificavel
para aplicagdo do principio da consungao.

Ainda seguindo a analogia com o direito penal, grosso modo poder-se-ia
dizer que a situagdo sob exame representaria um concurso real de normas
ou, mais especificamente, um concurso material: duas condutas delituosas
causam dois resultados delituosos.
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Abstraindo-se das questdes conceituais envolvendo aspectos do direito
penal, a Lei n? 9.430/96, ao instituir a multa isolada sobre irregularidades no
recolhimento do tributo devido a titulo de estimativas, ndo estabeleceu
qualquer limitagdo quanto a imputagdo dessa penalidade juntamente com a
multa exigida em conjunto com o tributo.

Sobre a possibilidade de cumulagdo da multa isolada com a multa de oficio, o CARF
sedimentou o entendimento esposado no ambito do Enunciado de Simula CARF n.2 147, especifica
para a hipotese da multa isolada de falta de pagamento do carné-ledo, de observancia obrigatdria
como segue:

Sumula CARF n2 147 Somente com a edicdo da Medida Proviséria n2
351/2007, convertida na Lei n? 11.488/2007, que alterou a redacdo do art.
44 da Lei n2 9.430/1996, passou a existir a previsdo especifica de incidéncia
da multa isolada na hipdtese de falta de pagamento do carné-ledo (50%),
sem prejuizo da penalidade simultanea pelo langamento de oficio do
respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Pela leitura da Sumula mencionada, bem como a partir da informagdo de que a exigéncia
fiscal se refere exercicio de 2011, observa-se que ndo assiste razdo ao Recorrente em sua
irresignagdo, pois, no periodo langado, ja havia sido editada a MP n.2 351/2007, convertida na Lei n?
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11.488/2007, que deu nova redacdo ao art. 44 da Lei n.29.430/1996, passando a existir previsdo
expressa sobre a possibilidade de cumulagdo das multas pela falta de recolhimento do carné-ledo e a
multa de oficio.”

Assim, entendo que a decisdao da DRJ ndo merece reparos nesse sentido.

Qualificacdo da multa de oficio

O contribuinte destaca um tépico de sua defesa para demonstrar a impossibilidade
da qualificacdo da multa de oficio, originalmente aplicada no importe de 150%.

Ocorre que ndo existe interesse recursal quanto a este ponto.

A defesa traz trecho do voto vencido da DRJ para justificar a necessidade de
reducdo da penalidade para o patamar de 75%, todavia, nos termo do voto vencedor tal ponto ja

foi deferido. E ver o voto vencedor da DRI:
“0 voto do Relator restou vencido tdo-somente no que toca a qualificadora da multa.

Vejamos. Consta do langcamento a aplicagcdo da multa qualificada de 150% para a infragdo relativa
a omissdo de rendimentos recebidos de PJ (anos-calendario de 2014 a 2016), omissdo de
rendimentos recebidos de PF (anos-calendario de 2014 a 2016), e depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada (anos-calendério de 2012 a 2016), prevista no §12, do art. 44 da Lei n2 9.430/1996:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de
imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaracdo inexata;

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:
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a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar
na declaracdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa para a
contribuigdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente,
no caso de pessoa juridica.

§ 19 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo
serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de
30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.”

Ja os artigos 71, 72 e 73, da Lei n2 4.502 de 30/11/1964, estatuem:

“Art. 71. Sonegacdo é toda a¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir
ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, sua
natureza ou circunstancias materiais;

10
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Il - das condigGes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a
obrigacdo tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72 - Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou
diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.”

Como se percebe, nos casos de lancamento de oficio, a regra é aplicar a multa de 75%,
estabelecida no inciso | do artigo acima transcrito. Excepciona a regra a comprovagdo do intuito
fraudulento, a qual acarreta a aplicagdo da multa qualificada de 150%, prevista no § 12, do artigo 44,
da Lei n29.430 de 1996, com a redacdo dada Lei n® 11.488, de 15/06/2007.

A fraude fiscal pode se dar em razdo de uma ag¢do ou omissdo, de uma simulagdo ou ocultagdo, e
pressupGe sempre a intencdo de causar dano a Fazenda Publica, um propdsito deliberado de se
subtrair, no todo ou em parte, a uma obrigacdo tributaria. Nesses casos, deve sempre estar
caracterizada a presenca do dolo, um comportamento intencional, especifico, de causar dano a
Fazenda Publica, onde se utilizando subterfugios escamoteiam a ocorréncia do fato gerador ou
retardam o seu conhecimento por parte da autoridade fazendaria.

Na aplicagdo da multa qualificada de 150%, a autoridade fiscal deve subsidiar o langamento com
elementos probatdrios que mostrem de forma irrefutdavel a existéncia destes dois elementos
formadores do dolo, elemento subjetivo dos tipos relacionados nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n?
4.502, de 1964, aos quais o0 § 19, do artigo 44, da Lei n? 9.430 de 1996 faz remiss3o. E, pois, esta
comprovagado nos autos requisito de legalidade para aplicagdo desta multa qualificada.

Vejamos o constou do relatério fiscal a esse respeito:

“V- DA MULTA DE OFiCIO
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10. Para efeito de aplicagdo da multa qualificada de 150%, prevista
no artigo 44, inciso |, § 19, da Lei n2 9.430/1996, consideramos que as
condutas do contribuinte se enquadram na tipificacdo da figura juridica
da sonegacdo disposta no artigo 71 e incisos da Lei n2 4.502/1964:

Art. 71. Sonegac¢do é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria:

| — da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal,
sua natureza ou circunstancia material;

Il — das condi¢Oes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a
obrigacdo tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

11. Para que possamos explicitar as condutas do contribuinte que se
enquadram nos artigos de lei acima descritos, que levaram a qualificacdo
da multa e a aplicagdo da aliquota de 150% passamos a descrever os
atos constatados durante a agao fiscal:

¢ O contribuinte ndo apresentou DIRPF do ano calendario de 2012,
sendo constatado depdsitos bancarios de origem ndo comprovada no

=1
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total de RS 266.007,15, sendo admitido pelo contribuinte nesse periodo
que alguns depdsitos em conta foi remuneragdo, salario ou mesmo
gratificacBes por servigos prestados como oficial substituto do Cartério;

e Na declaragdo do ano calenddrio de 2013, foram omitidos
depdsitos bancdrios de origem ndo comprovada no total de
R$267.591,96, sendo admitido pelo contribuinte nesse periodo que
alguns depdsitos em conta foi remuneragdo, saldrio ou mesmo
gratificagGes por servigos prestados como oficial substituto do Cartério;

* Nos anos calendarios de 2014 a 2016 apresentou suas declaragdes
sem nenhuma informagdo dos rendimentos recebidos, ja exercendo
nesse periodo a titularidade do Cartério.

12. Concluimos, portanto, que os atos acima relatados caracterizam
conduta de impedir ou retardar o conhecimento dos fatos geradores por
parte da autoridade fazendaria, o que em tese, caracteriza o crime de
sonegacdo descrito no artigo 71 da Lei n? 4.502/1964.”

A pratica infratora relativa a omissao de rendimentos e a presungdo legal de depdsitos bancarios
de origem ndo comprovada, bem como a estratégia de defesa, ndo sdo suficientes para comprovar a
existéncia de fraude, simulagdo e dolo, motivo pelo qual a qualificagdo da multa ndo se sustenta.

E preciso que a autoridade fiscal descreva o comportamento doloso, a fraude/simulacdo em
todas as suas vertentes e demonstre a sua utilizagdo para a pratica infratora, para justificar a
qualificadora da multa.

Assim, entendo procedente a pretensao deduzida na defesa no que toca a redugdo da multa ao
patamar minimo.

Periodo de Multa| Valor da
Apuracgao |Vencimento| Imposto (%) Multa
2012 30/04/2013| 62.020,99 75| 46.515,74
2013 30/04/2014| 61.677,03) 75| 46 257,77
2014 30/04/2015| 21351486 75| 160.136.15
2015 29/04/2016| 105.761,93 75| 7932145
2016 28/04/2017[106.115,18) 75| 79.586.39
Total 549.089,99 411.817.48

Apurado | Exonerado| Mantido
601.499,28| 52 409,29|549 089,99

Multa
Proporcional |902.248,91| 490.431,43411.817,48

Multa Isolada | 124 381,04 14 824,55| 109 556,49

Sobre os valores mantidos incidem os acréscimos legais. 1

A alegacdo deve, portanto, ser desconsiderada pois tal ponto ja foi decidido

favoravelmente a ele na DRJ e ndo cabe no processo administrativo fiscal a reformatio in pejus.

Dos depdsitos bancarios

O contribuinte alega estar incorreta a forma mensal de apuracao desses valores e,
guanto a origem, aduz que os “depdsitos bancdrios podem ter vdrias origens: rendimento do
contribuinte, empréstimos, doagdes, vendas de bens mdveis e imdveis, transferéncias entre contas
da mesma titularidade, etc”.
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Ocorre que ndo foi o que aconteceu. A decisdo da DRJ explica de forma
pormenorizada o erro de interpretacao do sujeito passivo, é ver:

“O contribuinte alega em sua impugnagdo que estd incorreta a tributacdo mensal dos depdsitos
bancarios e assim ndo incidi a multa de 50% (carne-ledo).

Neste ponto o contribuinte equivoca-se em sua impugnacgao, vejamos:

A apuragdo por falta de recolhimento do Carné-Ledo, que é de 50% do imposto devido é
referente aos rendimentos recebidos pelo exercicio da titularidade interina do Cartério de Serventia
de Imoveis da Comarca de Pompeu, ou seja, uma omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo
empregaticio recebidos de pessoa fisica.

Nos autos houve também a infragdo de omissdo de rendimentos de alugueis e royalties recebidos
de pessoa juridica. Rendimentos de aluguel recebidos que foram apurados da Declaragdo de
Receitas e Despesas do Cartério de 07/2014 a 12/2016, e langados através das seguintes infracdes:

-OMISSAO DE RENDIMENTOS DE ALUGUEIS E ROYALTIES RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA;

-OMISSAO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO SEM VINCULO EMPREGATICIO RECEBIDOS DE
PESSOA FiSICA.

Os valores apurados constam do relatério fiscal, precisamente na folha 29, reproduzido abaixo:
MES | REMUNERAGAO | ALUGUEL | MES | REMUNERAGAO | ALUGUEL
| jui14 26.589,68 4.600,00 | out/15 30.471,10 4.900,00
| ago/14 26.589,68 4.600,00 | nov/15 30.471,10 4.900,00
set/14 26.589,68 4.600,00 | dez/15 30.471,10 4.900,00
out/14 26.589,68 4.600,00 | jan/16 30.471,10 4.900,00

novi14 | 26.589,68 4.600,00 | fev/16 | 30.417,00 4.900,00
dez/14 26.589,68 4.600,00 | mar/16 30.417,00 4.900,00
| jan/15 30.471,10 4.600,00 | abr/16 30.417,00 4.800,00
fev/15 30.471,10 4.600,00 | maif16 30.417,00 4.900.00
mar/15 30.471,10 4.600,00 | jun/16 30.410,00 4.900,00
abr/15 30.471,10 4.600,00 | jul/16 30.410,00 4.900,00
mai/15 30.471,10 4.600,00 | ago/16 30.410,00 4.900,00
[ Jun/15 30.471,10 4.600,00 | set16 30.410,00 4.900,00
Juins 30.471,10 4.600,00 | out/16 30.410,00 4.900,00
| ago/15 30.471,10 4.600,00 | nov/16 30.410,00 4.900,00
set/15 30.471,10 4.900,00 | dez/16 30.410.00 4.900,00

Portanto os valores dos depdsitos bancarios que foram detectados a origem dos valores
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referentes ao exercicio da titularidade do Cartdrio e dos aluguéis, estes foram separados da infragdo
propriamente dita de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada.

Ressalto que consta no relatério fiscal, fls.30, que o contribuinte declarou de préprio punho as
justificativas dos depdsitos bancdrios alegando em sintese:

- Que de julho de 2014 a 12/2016 os depdsitos referem-se ao exercicio
da titularidade do Cartério e aos rendimentos de aluguel recebido do
préprio cartério, porém foi apurada diferenga ndo comprovada de 07/2014
a 09/2014 (diferenca muito significativa em 09/2014), 01/2015, 02/2015,
04/2015, 05/2015, 07/2015 e 09/2016;

- Que no periodo de 01/2012 a 06/2014 ndo conseguiu comprovacgdo
junto aos bancos, sendo que alguns depdsitos em conta foi remuneracdo,
saldrio ou mesmo gratificagGes por servicos prestados como oficial
substituto do Cartério.

7.2 Dos depdsitos bancdrios foram excluidos os rendimentos do trabalho
assalariado de 01/2012 a 07/2014 (foram considerados os valores
declarados em GFIP), os valores declarados no ano calendario de 2013
recebidos de pessoas fisicas e os rendimentos recebidos pelo exercicio da

13
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titularidade do Cartério e de aluguel de imével no periodo de 07/2014 a
12/2016.

Nos meses em que foram apuradas diferengas positivas, estas foram consideradas como
rendimentos tributdveis ndo declarados e foram lancados através da INFRACAO OMISSAO DE
RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA e
estdo abaixo discriminados:

SALARIO | RECEBIDO PF | RECEBIDO | RECEBIDO | DEPOSITOS
MES GFIP DIRPF CARTORIO | ALUGUEL | BANCARIOS | DI GA OMITIDA
012012 622,00 0,00 6.000,00 5.378,00
022012 622,00 0,00 6.346,00 5.724,00
032012| 622,00 0,00 8.000,00 7.378,00
042012 622,00 0,00 80.500,00 79.878,00
052012 622,00 0,00 89.088,17 88.466,17
06/2012| 622,00 0,00 10.000,00 9.378,00
082012 622,00 0,00 10.850,82 10.228 82
09/2012| 622,00 0,00 15.301,42 14.679,42
1012012 622,00 0,00 11.500,00 10.878,00
11/2012] 622,00 0,00 11.308,27 10.681,27
12/2012|  1.244,00 0,00 1711747 15.873.47
01/2013] 678,00 3.985,00 7.318.95 6.640,95
02/2013] 678,00 3.954,00 19.256,25 18.578.25
03/2013| 678,00 3.984,00 15.121,96 14,443 96
042013 678,00 3.851,00 24.046,33 23.368,33
052013 678,00 3.945,00 15.063,82 14.385,82
06/2013| 678,00 3.584,00 34.624,47 33.946.47
07/2013| 678,00 3.964,00 28,529,47 27.851,47
08/2013| 678,00 3.926,00 28.970,00 28.202,00
092013 678,00 3.551,00 22.136,00 21.458,00
10/2013] 678,00 3.651,00 972699 9.048,99
11/2013] 678,00 3.650,00 24,830,01 24.252,01
O 12/2013 1.366.00 3.851,00 37.867.71 36.511.71
o
< SALARIO | RECEBIDO PF | RECEBIDO | RECEBIDO | DEPOSITOS
(a) MES | GFIP DIRPF CARTORIO | ALUGUEL | BANCARIOS | DIFERENGA OMITIDA
— 0172014 724,00 0,00 21.082,80 20.358,80
— 02/2014| 724,00 0,00 87.640,30 86.916,30
< 032014 724,00 000 13.744,76 13.020,76
> 04/2014| 724,00 0,00 96.653,58 95.929,58
05/2014| 724,00 0,00 112.521,51 111.797,51
@) 06/2014| 724,00 0,00 54.799,96 54.075,96
= 07/2014| 603,33 000 2658968 4.60000]  80.244,00 48.450,99
> 08/2014 0,00 000] 2658968 4.600,00]  40.176,05 8.986,37
0972014 0,00 000 2658968 4.600,00| 217.586,64 186.396,96
L 01/2015 0,00 000 30.471,10 4.600,00|  45.262,00 10.220,90
= 02/2015 0,00 000/ 30471,10 460000| 4271562 7.644,52
5 0412015 0,00 000/  30471,10 460000|  41502,93 5.431,83
052015 0,00 0,00]  30.471,10 4.60000|  44.878,62 9.807,52
@) 07/2015 0,00 000 30.471,10 4.60000|  41.970,82 6.899,72
(@) 09/2016 0,00 0,00] _ 30410,00 4.900,00]  41.968,13 6.658,13
o

Assim como nos autos ndo houve apresentacdo de documentagao para justificar os depdsitos
bancarios, mas somente a declaragdo de proprio punho feita pelo contribuinte, ndo constato
nenhuma irregularidade no levantamento da infragdo (depdsito bancarios de origem ndo
comprovada), nem nos rendimentos recebidos de aluguel, nem os valores recebidos referente ao
exercicio da titularidade do Cartério.

O contribuinte deve trazer documentos para comprovacgado relativas as diferengas omitidas de

depdsitos bancarios ndo comprovadas, conforme relacionadas acima.

Ressalto que o contribuinte alega na impugnacdo que esta diligenciando junto aos bancos para
obter a correta informagdo sobre tais operagdes e movimentagdes para saber do que se trata e
prestar todas as informagdes necessdrias para a correta identificagdo e apuragdo, entretanto até
esta presente data ndo anexou nenhum documento para comprovagéo.”

Como restou assentado na decisdo da DRJ, o contribuinte salienta que os valores
gue foram movimentados em sua conta seriam relativos a “empréstimos obtidos, doa¢des, retorno

de investimentos e ndo poderiam ser tributados como rendimento sujeito a tributagdo mensal”.
Entretanto ndo comprova nenhuma de suas alegacoes.
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N3o obstante as consideracdes realizadas pelo patrono do contribuinte em sua
defesa, se as operacdes ndo restarem cabalmente comprovadas o crédito tributdrio deve ser
mantido.

Em outras palavras, se ndao for comprovada a origem dos rendimentos que
motivaram o acréscimo patrimonial injustificado e ainda a omissdao de rendimentos caraterizada
por depdsitos bancarios sem a efetiva comprovacdao da origem individualizada dos valores
autuados, ndo é possivel o cancelamento do auto de infragao.

0 assunto, inclusive, foi sumulado por este Conselho. E ver o teor da Sumula 26 do
CARF, de observancia obrigatdria para os Conselheiros:

“Sumula 26: A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei n2 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem origem comprovada.”

Importante salientar que os entendimentos sumulados pelo CARF devem ser
aplicados pelos conselheiros de forma obrigatdria, por forga regimental.

Assim, nada a prover.

Erros de apuracao

Por fim, alega o contribuinte que:

“7.3. Verifica-se que o Agente Fiscal, com relacdo ao ano calendério de 2012, para apuracdo da
diferenca omitida, considerou os salarios declarados na GFIP, no valor de RS 622,00 por més. Assim,
dos depdsitos bancarios apurados, diminuiu a renda declarada do contribuinte, apurando a diferenca
omitida.

7.4. Mas, com relacdo aos anos calendarios de 2013 e 2014, deduziu dos depdsitos bancarios
apurados apenas os saldrios declarados em GFIP e ndo deduziu os rendimentos recebidos de PF
(coluna RECEBIDO PF DIRPF). Ora, tais valores devem sim ser deduzidos dos depdsitos bancdrios,
como o foi o salario declarado na GFIP, havendo, portanto, de ser refeita apuragao neste sentido.”

Muito embora tal ponto n3o tenha sido ventilado na impugnacao, por se tratar de
alegacdo de erro, importante a sua analise.

O que o contribuinte alega, basicamente, é que no relatério fiscal de fls. 28/33, no
gue tange ao ano-calendario de 2013 — item 7.3 — ndo teria sido abatido dos valores lancados a
titulo de depdsitos bancarios os valores declarados em sua DIRPF/2013 recebidos de pessoa fisica.
Abaixo a planilha elaborada pelo Fiscal:
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SALARIO | RECEBIDO PF | RECEBIDO RECEBIDO DEPOSITOS
MES GFIP DIRFPF CARTORIO | ALUGUEL BANCARIOS DIFERENGA OMITIDA
01/2012 622,00 0,00 6.000.,00 5.378,00
02/2012 622,00 0,00 6.346,00 5.724,00
03/2012 622 00 0,00 8.000.00 7.378.00
04/2012 622,00 0,00 80.500,00 79.878,00
05/2012 622,00 0,00 89.088,17 88.466,17
06/2012 622,00 0,00 10.000,00 9.378,00
08/2012 622,00 0.00 10.850,82 10.228 82
09/2012 622 00 0,00 15.301,42 14 679,42
1002012 622 00 0,00 11.500,00 10.878,00
11/2012 622,00 0,00 11.303,27 10.681.27
_[1oo012] 124400 0.00 17.117.47 15 873 47
01/2013 678,00 3.985,00 7.318.95 6.640,95
0212013 678,00 3.954 00 19.256,25 18.578.25
03/2013 678,00 3.984 00 15.121,96 14 443 96
04/2013 678,00 3.851,00 24.046,33 23.368,33
05/2013 678,00 3.945 .00 15.063,82 14.385.82
06/2013 678,00 3.584.00 34.624 47 33.046.47
072013 678,00 3.964.00 28.529 47 27 .851.47
08/2013 678,00 3.925,00 28.970,00 28.292.00
09/2013 678,00 3.551,00 22.136,00 21.458,00
10/2013 678,00 3.651,00 9.726.99 9.048,99
11/2013 678,00 3.650,00 24.930,01 24 252 01
12/2013 1.356,00 3.851,00 3786771 36.511,71

As fls. 164/171 consta cépia da DIRPF/2013 original entregue pelo contribuinte na

qual foram expressamente declarados pelo contribuinte os valores acima listados como recebidos

de pessoas fisicas. Ou seja, tais valores foram oferecidos a tributacdo. Assim, assiste razao ao

contribuinte, devendo os valores contidos na coluna “RECEBIDOS PF DIRPF” serem abatidos do
montante alocado em “DEPOSITOS BANCARIOS” para se chegar a diferenca omitida.

Ja com relacdo ao ano-calenddrio 2014, temos o seguinte — nos termos do TVF:

SALARIO | RECEBIDO PF | RECEBIDO | RECEBIDO DEPOSITOS
MES GFIP DIRPF CARTORIO | ALUGUEL BANCARIOS DIFERENGA OMITIDA

01/2014 724,00 0.00 21.082,80 20.358.80
02/2014 724,00 0.00 87.640,30 86.916.30
03/2014 724,00 0,00 13.744,76 13.020.76
04/2014 724.00 0.00 96.653,58 95.929.58
05/2014 724,00 0.00 112.521,51 111.797,51
06/2014 724,00 0,00 54.799,96 54.075,96
07/2014 603,33 0.00 26.589.68 4.600,00 80.244.00 4845099
08/2014 0.00 0.00 26.589.68 4.600,00 40.176,05 8.986.37

09/2014 0,00 0.00 26.589.68 4.600,00 217.586,64 186.306,96

Ou seja, para esse exercicio nada foi declarado como recebido de pessoa fisica,

assim nada a ser abatido.

Assim, entendo que o contribuinte tem razdo, em parte, de suas alegacdes quanto a

este ponto especifico.

Il - DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheco parcialmente do recurso, exceto as alegacbes de

ilegalidade/inconstitucionalidade e, no mérito, DOU PARCIAL PROVIMENTO apenas para que seja

refeito o calculo dos valores relativos ao ano-calendario 2013, de modo que os valores contidos na

coluna “RECEBIDOS PF DIRPF” do relatdrio fiscal sejam abatidos do montante alocado em
“DEPOSITOS BANCARIOS” do mesmo documento, para se chegar a diferenca omitida.
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Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza
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